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    Prefácio




    
Anna Curcio





    Este livro reúne as aulas do curso “Caça às bruxas e capital”, ministrado por Silvia Federici em abril de 2019 na Mediateca Gateway (hoje Punto Input) de Bolonha, Itália, no âmbito do projeto de formação política militante “Pensamento crítico” (hoje “Input de pensamento crítico”).




    Atentas a um feminismo materialista e radical, estávamos interessadas em voltar a percorrer as origens da subordinação e da exploração das mulheres, que Silvia Federici, junto a Leopoldina Fortunati, havia retraçado na transição da Idade Média ao modo de produção capitalista.1 Segundo essa interpretação, a fase de acumulação primitiva — que, na análise marxiana, cria os pressupostos para o nascimento e o desenvolvimento do capitalismo — foi marcada por um evento histórico tão potente quanto ultrapassado: a caça às bruxas, que redesenhou o papel social da mulher e definiu uma nova e específica forma de extração de valor e de produção da riqueza. Com o advento do capitalismo, enquanto a sociedade se reorganizava e mudavam-se as formas de trabalho — e se configurava, em suma, um novo modo de produção —, a subordinação social da mulher foi estabelecida como resultado da separação entre a esfera da produção de mercadorias destinadas ao mercado capitalista nascente e a esfera da reprodução das condições de existência, as quais tornam possível a própria reprodução da sociedade.




    A tradição da economia de subsistência, ainda que não isenta de uma divisão sexual das atividades, previa até então uma única forma de trabalho, que mantinha unidas a produção de bens e a reprodução da espécie, à qual os bens (agrícolas ou manufaturados) eram destinados (na economia feudal, por exemplo, as mulheres trabalhavam no genitium, a manufatura de tecidos, enquanto os homens manipulavam os metais nas oficinae para fabricar instrumentos agrícolas, e todos trabalhavam na terra). Com o capitalismo, no entanto, a esfera da produção de mercadorias nas áreas atingidas pelos cercamentos (enclosures) se tornou um apanágio do trabalho assalariado predominantemente masculino, enquanto a reprodução de bens de subsistência se converteu em prerrogativa do trabalho não assalariado, gratuito, quase exclusivamente a cargo das mulheres no âmbito doméstico, gerando uma notável economia para o capital através do corte dos custos de reprodução e subsistência do trabalhador assalariado. A caça às bruxas representa, nesse quadro, um violento dispositivo de disciplinamento das mulheres para uma nova forma de trabalho que, na sociedade capitalista nascente, era desvalorizada e subalternizada precisamente porque excluída da relação salarial. Trabalho que nem sequer era visto como tal, tornava-se um atributo “natural” das mulheres e descrevia uma forma total ou absoluta de exploração e uma inestimável fonte de produção de valor para o capital — uma drástica piora da posição social das mulheres, imposta pelo medo e o terror difuso da caça às bruxas no arco de mais de quatrocentos anos, entre os séculos XIV e XVIII.




    Alinhada com as interpretações mais heterodoxas do marxismo, a fase de acumulação não se restringiu à “pré-história” do capitalismo. Ao contrário, estimulada pelas reiteradas lutas operárias e pela necessidade do capital de se reorganizar, vivia na contínua transição de uma forma de produção a outra. Na interpretação de Federici, o papel social das mulheres, imposto pelas fogueiras e torturas no alvorecer do capitalismo, se destinava a mudar seguindo as transformações do capital e as novas fases da acumulação. De tempos em tempos se definiam novas coordenadas da subordinação e da exploração das mulheres, determinando novas articulações entre produção e reprodução e novas relações entre os sexos. Na vasta bibliografia de Federici, essas análises — posteriores a sua primeira reflexão sobre a caça às bruxas, nos anos 1980 — se encontram disseminadas em vários artigos e comunicações produzidos ao longo de sua atividade teórico-política. Algumas delas aparecem nos livros publicados em italiano entre 2014 e 2020, particularmente em Genere e capitale [Gênero e capital] e Calibã e a bruxa (Federici, 2012 [2019b]; 2015 [2023]; 2020b; 2020a [2019a]), mas faltava uma abordagem abrangente do argumento. As aulas que aqui publicamos têm a intenção de preencher essa lacuna.




    Após reler, sob uma perspectiva feminista, o tema marxiano da acumulação e discutir a caça às bruxas e suas consequências sociais e psicológicas, Federici sistematiza a reflexão sobre a organização da reprodução na longa transição capitalista. Ela apresenta a invenção do trabalhador assalariado entre os séculos XVI e XVII, quando os servos, então emancipados da gleba, foram “ensinados” (e restritos à poorhouse) a vender sua própria força de trabalho em troca de um salário, enquanto as mulheres, confinadas ao âmbito doméstico, ficaram excluídas desse processo, na melhor das hipóteses como assalariadas através do trabalho do marido, em uma nova forma de produção de base familiar, a manufatura, sobretudo têxtil, organizada pelos mercadores para empregar as famílias de camponeses expulsas da terra. Federici aborda, em seguida, a passagem da manufatura à grande indústria no século XVIII, quando o advento das máquinas estimulou ao máximo a produção, e a atividade de subsistência sofreu um declínio inexorável. Sobre essa fase de “crise da reprodução”, Friedrich Engels escreveu páginas tão cruas quanto explícitas em A situação da classe trabalhadora na Inglaterra (1845 [1972, 2007]). Sua análise chega até os episódios cruciais, na segunda metade do século XIX, da criação do trabalho doméstico como o conhecemos hoje e da definição de uma nova relação entre os sexos, tutelada pela reprodução. Inventava-se a “dona de casa” e criava-se a família nuclear, sobre as quais o capitalismo fordista, a partir do início do século XX, construiria sua fortuna. A centralidade da reprodução nessa fase de transição capitalista é marcada também pela grande atenção dispensada por Federici às políticas keynesianas e ao New Deal, assim como — naquilo que mais nos interessa — à profunda crise do fordismo, quando, vitoriosas as lutas feministas dos anos 1970, uma grande massa de mulheres deixou suas casas, recusando o papel de esposas e mães que o capitalismo costurara para elas. A última fase analisada pela autora é a da reorganização produtiva e reprodutiva no período do neoliberalismo e da globalização. É a fase da economia da dívida e dos novos cercamentos, que atingem não somente os territórios mas também as formas de vida e o próprio corpo das mulheres, com a reprodução adquirindo um papel cada vez mais central nos processos de valorização do capital — por esse motivo é que o capital se mostra cada vez mais interessado na desvalorização do trabalho reprodutivo, como vimos com a explosão da pandemia de covid-19 (posterior ao seminário do qual nasceu o presente texto).




    Cabe agora a nós, a partir desta longa digressão, desenvolver uma análise da reprodução social na nova fase de acumulação do capital. Uma análise feminista, materialista e radical sobre o presente, capaz de traçar novas linhas de ruptura para a prática política.




    Anna Curcio estuda conflitos e transformações do trabalho em relação ao gênero e à raça. Entre suas publicações estão La Razza al Lavoro (2012) e Comune, Comunità, Comunismo (2011). Também é coorganizadora de Introduzione ai femminismi: genere, razza, classe, riproduzione — dal marxismo al queer (2019).




   



    




    

      

        	1 Em 1984, Federici e Fortunati publicaram Il grande Calibano [O grande Calibã]. Em 2004, desenvolvendo a análise, Federici publicou em inglês Calibã e a bruxa, traduzido para o português em 2017.
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    Reler a acumulação primitiva




    Entre o final dos anos 1960 e o início dos 1970, o nó entre feminismo e luta de classes, entre feminismo e marxismo, se impôs como questão central em um contexto de lutas coabitado por diversas perspectivas feministas. Após a grande fase das manifestações de mulheres que enchiam as praças para exigir o direito ao aborto e a igualdade salarial, tornou-se necessário construir uma análise mais pontual das causas sociais e históricas das formas de exploração a que as mulheres estavam e estão sujeitas. Desse debate emergiram duas posições. De um lado, as “feministas radicais”, que consideravam o patriarcado um sistema fundamentado em formas culturais e psicológicas atávicas e, portanto, não diretamente ligado ao desenvolvimento da sociedade capitalista. De outro, as “feministas socialistas”, que voltavam a propor as teses dos pensadores marxistas, segundo as quais a exploração das mulheres dependia substancialmente de sua exclusão da fábrica e da produção capitalista. De acordo com este ponto de vista, as mulheres seriam oprimidas, mas não exploradas: oprimidas porque marginalizadas do desenvolvimento capitalista e, portanto, privadas do poder dos operários, que deriva do reconhecimento de seu trabalho e do contrato social intrínseco à relação salarial. Na ótica marxista, os operários, enquanto produtores, podem bloquear o desenvolvimento capitalista e até destruir o capitalismo. As mulheres, no entanto, marginalizadas da produção, são confinadas ao trabalho doméstico, concebido — também no pensamento marxista — como serviço pessoal que a mulher oferece à família e ao homem, ou como legado do mundo feudal e, assim, pré-capitalista.




    A despeito das diversas posições, no início dos anos 1970 havia consciência de que as formas específicas de opressão e de exploração às quais as mulheres eram submetidas determinavam-se pelo tipo específico de trabalho que realizavam, ou seja, o trabalho doméstico, ao qual então se destinavam muitíssimas delas, senão a maioria. Amadurecia, assim, a ideia de que a especificidade da exploração do trabalho feminino é ligada à articulação entre o trabalho doméstico, a construção da família e a posição da mulher em seu interior.




    Havia um consenso difuso sobre essa análise. No entanto, divergia-se acerca das razões pelas quais o trabalho reprodutivo, o trabalho doméstico, é fonte de marginalização das mulheres. Para algumas companheiras, isso dependia do fato de que se tratava de um trabalho marginal para a produção capitalista. Para outras, o trabalho doméstico era totalmente externo ao capital, razão pela qual viam na esfera da família e da sexualidade uma área livre, utópica, exterior ao sistema capitalista. Essa não era, porém, a posição dominante. Prevalecia a ideia de que a assim chamada vida privada — a esfera da sexualidade, da família etc. — seria um terreno atravessado por relações de poder, cujas funções queríamos compreender.




    Fiz parte de uma rede internacional de companheiras, provenientes de experiências muito diversas, que articulavam uma visão claramente divergente tanto das feministas radicais quanto das socialistas. Essa rede se formou no início da década de 1970. Em junho de 1972, em Pádua, Itália, aconteceu a reunião que lançou a Campanha pelo Salário para o Trabalho Doméstico. A maior parte das companheiras reunidas naquela ocasião era italiana: as organizadoras do encontro foram Mariarosa Dalla Costa e Leopoldina Fortunati, que vinham da Lotta Femminista [Luta feminista] e do movimento estudantil. Muitas tinham formação operaísta e uma trajetória construída na luta dos movimentos operários e estudantis que surgiram na Itália no final dos anos 1960. A experiência na fábrica e a constituição do operaísmo — especificamente o inspirado em Mario Tronti, que resgatava Marx e teorizava que a luta de classes é o motor do desenvolvimento do capital — levavam-nos a considerar o capitalismo não como uma realidade social autônoma, que se retroalimenta, mas como uma realidade continuamente construída e remodelada em resposta aos movimentos e às lutas. Em outras palavras, esses elementos nos guiaram na leitura das formas de exploração produzidas pelo capitalismo como respostas a lutas específicas. Essa abordagem, para nós, se tornou tão central que podemos afirmar que nos dirigimos a um campo teórico-político diferente das perspectivas feministas marxistas e anarquistas, que naqueles anos eram dominantes dentro do movimento.




    Como eu disse, dessa rede internacional pelo salário para o trabalho doméstico faziam parte companheiras provenientes de experiências muito diversas. Selma James, por exemplo, havia passado alguns anos em Trinidad em um período crucial para o Caribe, o da luta de descolonização. De origem estadunidense, ela desde jovem trabalhava nas fábricas de Los Angeles, e por isso trouxe à rede internacional a experiência das lutas operárias nos Estados Unidos e do movimento anticolonial. A luta anticolonial, por outro lado, atravessou todo o século XX e, nos anos 1960 e 1970, sobretudo após as guerras da Argélia e do Vietnã, revolucionou a perspectiva dos movimentos de esquerda também na Europa, instaurando uma crítica do marxismo que, com o tempo, provocaria um descentramento do conceito de “luta de classes” e dos sujeitos revolucionários.2 Contribuíam para isso as lutas do movimento negro e do Black Power nos Estados Unidos, que, assim como a luta anticolonial, à qual eram intimamente ligados, viam o capital não do ponto de vista da fábrica, mas de uma posição frequentemente ignorada pelos programas da esquerda oficial: a dos escravizados e não assalariados.




    A partir desses pressupostos, elaboramos uma análise do trabalho de reprodução em grande parte inspirada pelo famoso texto de Mariarosa Dalla Costa, Potere femminile e sovversione sociale [Poder feminino e subversão social] (1971), que logo se tornou um manifesto feminista, alcançando grande difusão internacional. Nesse texto, a partir da análise do significado e do caráter do trabalho doméstico, Mariarosa Dalla Costa afirma que, para compreender as raízes das formas de exploração específicas às quais estão sujeitas as mulheres na sociedade capitalista, devemos antes de tudo observar a figura da dona de casa, a figura da mulher enquanto reprodutora da força de trabalho. É um assunto importante, revolucionário em seus aspectos teóricos e práticos, porque abre novas perspectivas para a compreensão do capitalismo. A história da luta revolucionária e anticapitalista que o marxismo nos legara até aquele momento privilegiava sempre, como sujeito revolucionário, o operário assalariado, homem e branco, a fábrica como terreno fundamental da luta anticapitalista, e o trabalho de produção de mercadorias, a produção para o mercado, como o campo da criação de valor. Porém, dentro do debate feminista daqueles anos, muitos grupos — inclusive os de conscientização — começavam a teorizar a situação da mulher a partir de nossas experiências pessoais, das experiências de nossas mães, de nossas avós. Em todas essas experiências emergia a centralidade, que todas sentíamos, do trabalho doméstico, que abarcava a família, a sexualidade, a procriação, os filhos e as filhas. Potere femminile e sovversione sociale foi revolucionário porque redefiniu todas essas atividades ao colocá-las no centro da organização do trabalho capitalista e, portanto, no centro de um discurso anticapitalista. Nessa perspectiva, o trabalho doméstico foi redefinido como trabalho de produção da força de trabalho, ou seja, um trabalho que produz a capacidade de trabalhar, adquirindo, assim, um significado político completamente distinto. Isso significava, de fato, que a luta das mulheres não devia somente apoiar a luta dos operários nas fábricas, e que as mulheres podiam lutar a partir do próprio trabalho. Começamos a pensar, então, sobre o fato de que o desenvolvimento do capital não responde somente à luta do operário na fábrica, mas também à luta da operária doméstica.3



OEBPS/font/GuardianAgateSans1-Regular.otf


OEBPS/image/cover.jpg
SILVIA
FEDERICI

CACAAS
BRUXAS
E CAPITAL

MULHERES, ACUMULACAO, REPRODUCAQ

ORGANIZACAQ GABRIELLA PALERMO
TRADUGAO GISELA BERGONZONI





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/GuardianTextEgyp-Bold.otf


OEBPS/image/img-06.jpg





OEBPS/font/GuardianTextEgyp-RegularIt.otf



OEBPS/font/GuardianAgateSans1-Bold.otf


OEBPS/image/img-07.jpg
_SREee————

_——————i

= 0

e






OEBPS/image/img-03.jpg





OEBPS/font/GuardianTextEgyp-Regular.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
SILVIA
FEDERICI

CACA AS
BRUXAS
E CAPITAL

MULHERES,
ACUMULACAD,
REPRODUGAO

ORGANIZAGAO GABRIELLA PALERMO
TRADUGAO GISELA BERGONZONI





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
elefante





OEBPS/font/GuardianAgateSans1-RegularIt.otf


OEBPS/image/img-04.jpg





OEBPS/image/img-01.jpg
h elefante





